MENSAGEM AO PROJETO DE LEI Nº 57/2002, QUE “ALTERA E ACRESCE DISPOSITIVO À LEI MUNICIPAL Nº 3.506, QUE ‘DISPÕE SOBRE O PAGAMENTO DO IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE PREDIAL E TERRITORIAL URBANA E TAXAS, PARA O EXERCÍCIO DE 2002, NA FORMA QUE ESPECIFICA’.”

Senhores Vereadores:

Como é do conhecimento de todos os cidadãos e contribuintes de nossa cidade, o processo que envolveu o IPTU no presente exercício teve vários desdobramentos que geraram expectativas aos contribuintes, notadamente a possibilidade de alterações dos valores e da forma de pagamento lançados pela a Administração Pública. 




Conforme informações extra-oficiais, foram protocolados mais de três mil processos administrativos questionando o lançamento do referido imposto que tiveram seus pagamentos postergados, na medida em que se valeram do efeito suspensivo proporcionado pelos recursos impetrados.




Fora isso, muitos contribuintes deixaram de efetuar o recolhimento do tributo motivados pelo impasse criado entre os poderes constituídos, na espera de uma resolução que fosse favorável aos seus justos interesses.




Lamentavelmente, todas as ações para corrigir os equívocos e irregularidades da Lei que alterou a Planta Genérica e que majorou inadvertidamente os impostos sem critérios lógicos e válidos foram afastadas pela Administração Pública e pelos políticos que comungam com seus atos, sem uma reflexão mais profunda e abrangente.




Assim, muitos cidadãos, contribuintes de nosso município que acreditaram na possibilidade de se reverter a situação imposta, pois de fato existia tal possibilidade, esperaram por uma definição deste quadro, retardando o pagamento do imposto. 




Passados seis meses do lançamento do imposto e tendo suas expectativas frustradas pela manutenção até então das mesmas condições instituídas pela Lei mencionada, os contribuintes que recorreram administrativamente contra o lançamento do imposto começam a receber as respostas, das quais, na sua grande maioria, têm como resultado o julgamento improcedente e, por conseguinte, a exigência do pagamento do imposto no valor que foi lançado, entretanto, com novas datas para seu recolhimento. Já aqueles que não recorreram e não pagaram na esperança de outro desfecho estão inadimplentes pela ótica da administração municipal e, portanto, sujeitos às penalidades previstas no Código Tributário Municipal, além de correrem o risco de perder os benefícios dos descontos oferecidos pela Lei 3.506/2001 se o entendimento de seu texto não for interpretado em todo o seu contexto, especialmente quanto ao aspecto gramatical do mesmo.

Definitivamente, de tais penalidades esses contribuintes não são merecedores, uma vez que, por causa de uma lei mal elaborada, mal estudada e mal executada, veio a se desenvolver todo um movimento popular contra referida norma, fazendo com que muitos contribuintes tomassem a decisão de aguardar uma definição da mixórdia experimentada,  para somente depois  efetuarem o recolhimento do tributo.




Ressalte-se que, quanto aos novos prazos para pagamento propostos pela Administração Pública por meio de carta sem assinatura enviada aos contribuintes recorrentes, tal procedimento sequer possui  amparo legal. Como todos nós sabemos, em matéria tributária, é nulo qualquer ato que não atenda o princípio fundamental da legalidade.



     Torna-se necessário salientar também que o Poder Legislativo é competente para iniciar projetos de lei que disponham sobre matéria tributária conforme toda jurisprudência  e entendimento consolidado do Supremo Tribunal Federal.



         Sendo assim, o projeto de lei ora apresentado tem por objetivo oferecer a possibilidade ao contribuinte de efetuar o recolhimento do imposto da forma que se encontra, sem contudo ser penalizado em decorrência de uma situação que não lhe diz respeito e de que, indubitavelmente, não tem culpa. Desta forma, poderá aguardar com mais tranqüilidade o desenrolar de algum processo judicial cuja decisão, “erga omnes”,   porventura lhe seja favorável, podendo então,  pleitear o valor pago a maior.  

         Outro objetivo é o de proporcionar à Administração Pública Municipal instrumento legal para receber o referido imposto sem incorrer em ilicitudes.      



     Diante do exposto, pedimos a aprovação do incluso projeto de lei pelos Nobres Pares.

SALA DAS SESSÕES, 31 de julho de 2002.

EVAIR PIOVESANA

Vereador – PMDB 

JOÃO GUALBERTO FATTORI

Vereador – Presidente – PSDB 

PROJETO  DE  LEI   Nº  57/2002
EMENTA:  "ALTERA E ACRESCE DISPOSITIVO À LEI MUNICIPAL Nº 3.506/2001, QUE ‘DISPÕE SOBRE O PAGAMENTO DO IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE PREDIAL E TERRITORIAL URBANA E TAXAS, PARA O EXERCÍCIO DE 2002, NA FORMA QUE ESPECIFICA’.”

A CÂMARA MUNICIPAL DE ITATIBA APROVA:

Art. 1º - A Lei Municipal nº 3.506, de 27 de dezembro de 2001, passa a conter o Artigo 2º-A, com a seguinte redação:

“Art. 2º-A – É facultado aos contribuintes que não efetuarem o pagamento do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana na forma do disposto nos incisos I, II e III  do Art. 2º desta Lei  realizá-lo da seguinte forma:

I – em parcela única, até o dia 25 de setembro de 2002, com desconto de 5% (cinco por cento);

II – em 04 (quatro) parcelas iguais, mensais e sucessivas, no valor mínimo de R$ 20,00 (vinte reais) cada uma, com desconto de 3% (três por cento) e com vencimento da primeira parcela em 25 de setembro de 2002.”

Art. 2º - As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta de verbas próprias consignadas no orçamento vigente, suplementadas se necessário.

Art. 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS SESSÕES, 31 de julho de 2002.

             EVAIR PIOVESANA                                   JOÃO GUALBERTO FATTORI

               Vereador – PMDB                                            Vereador – Presidente – PSDB 








